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Ao Iru. Sn. Drneron PReStpENTE Grauco TTRoNI GencIa

CoNcoRRÊNctn PÚnltca N' 01/20L9

PRocrsso N. 40/2019

A SeNgrnex SeuEIMENTo AunrEurel EIRELII, em diante apenas

SRttrrna,x, vem, por meio de seu representante legal, respeitosamente,

perante Vossa Senhoria, na qualidade de interessada em participar do certame

em epígrafe, apresentar ItvtPUCNeçÃO eO EnITRL, com fulcro no art. 41 §24 da

Lei 8.666193 e do item 13.13 do instrumento convocatório o que faz conforme

as razões a seguir expostas.

1 Pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n" 95.391.87610001-12, com sede na Rodovia Vereador

Ademar Bertolli, 6159, Almirante Tamandaré, Paraná, com CEP n'83506-430.

sÃorluro/sp BnnsÍua/or cURITIBA/PR
Rua Olimpíadas, 200 - 2a Andar Vila SHS Quadra 06 I Coni. C, Bl.. E, Sl. 1201 Rua Mateus Leme, 575 I São Francisco

Olímpia --Edificio Aspen CEP 04551400 Complexo Brasil 21 I CEP 70316400 Palacete Villa Sophia I CEP 80510-192

www.vpçplaw.com.br - Tel. 4007.2227 I Tel' +55.(41) 3233-0530
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I.IrurnopuçÃo

A PREFEITURA MuNICIrAL DE ANornÁ, em diante apenas

MuNlcÍpIo, tornou pública a licitação na modalidade concorrência pública de

n'o011201,9, Qu€ possui como objeto a Contratação de empresa especializada

para coleta, transporte e destinação ambientalmente adequada de resíduos

sólidos domiciliares.

A SaugrnAN figura como empresa interessada em participar do

certame. No entanto, para que possa apresentar proposta comercial adequada,

é necessária a correção de ilegalidade contida no edital.

A manutenção de pontos obscuros no Edital impede a formulação

de propostas sérias e adequadas/ o que afronta o ordenamento jurídico, em

especial a Lei de Licitações e a Constituição Federal. Por isso é imprescindível
que sejam sanados os vícios apontados.

II.TrupnsrrvrDADE

Nos termos do art.47 §24 da Lei 8.666193, "decairá o direito de

impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que

onteceder a abertura dos enaelopes" -

Considerando que a data de abertura está agendada para o dia
18.11.2019, o Prazo para impugnar o edital vence em 14.11.201,9 e que o dia útil
anterior (15.11) é feriado nacional a presente impugnação deve ser recebida
como tempestiva.

sÃo peulo 1sr,y I nnasÍlrA (DF) I cuRrrrBA (pR)
wwrv.vgplaw.com.br - Tel. 4007.222't I Tel. +55 (41) 3233.0530
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III.ÍNprcE DE ENDrvrDAMENro. TnrsuNAL DE CoNr.q,s pa uNtÃo. TRtnuN,qr pr

CoNras Do EsrADo Do PaneNÁ. FoRuure NÃo usunr.

Os índices financeiros são construídos para mostrar relações entre

as contas das demonstrações financeiras. As análises dos demonstrativos

financeiros objetivam examinar o estado econômico de uma empresa, além de

visar à evolução de uma entidade em determinado período de tempo, pretende

comparar uma empresa com outras(s), tendo como alicerce a apreciação de

determinada variável econômico-financeira. (Hastings, 2007).

Nesse contexto, um dos índices contábeis que pode ser solicitado

em uma licitação pública é o índice geral de endividamento.

Os índices de endividamento se leem de Íorma distinta dos de

liquidez, pois, analisando os índices de liquidez corrente e geral, tem-se que

estes denotam a capacidade de honrar compromissos 1'á assumidos, sendo o

índice considerado razoável aquele igual ou acima de 1,00, e aquele abaixo de

1,00, o que demonstra problemas de liquidez. De maneira geral, quanto maior

a liquidez, melhor a avaliação nesse :quesito. Jâ no tocante ao grau de

endividamento, quanto menor este for, maior a margem há em relação às

dívidas e aos compromissos existentes. Em suma, quanto menor for o IE, há

um indicador mais satisfatório acerca da saúde financeira da entidade.

O índice de endividamento pode ser solicitado como um requisito

de habilitação nas licitações relativamente à qualif icação econômico

financeira, desde que pertinente à garantia do interesse público e devidamente

justificado por estudos técnicos o valor que lhe f or atribuído. É essa a

orientação da Súmul a ne 289 do TnrnuNAL DE Coruras DA UNIÃo referente à

exigência de índices contábeis de capacidade financeira, que, a exemplo dos

de liquidez, deve ser justificada no processo da licitação, conter parâmetros

atualizados de mercado e atender às características do objeto licitado, sendo

vedado o uso de índice cuja fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade.

tj{
3
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O Acórdão do TCU na 26812003 do Plenário já apontava que para

esse raciocínio quando o MlNtsrRo MARCoS VINICIUS VILAÇA proferiu sobre a

pertinência de que os índices fossem condizentes com as peculiaridades da

obra e a realidade do mercado. Por sinal, sempre que for solicitado índice de

endividamento, sua utilização deve ser estudada com o valor médio dos

indicadores de empresas de determinados ramo de negócios como parâmetros

das exigências formuladas nos editais.

Desse entendimento, é imprescindível enf atizar dois critérios

importantes quando for exigido o índice de endividamento: realidade do

mercado por meio de parâmetros (avaliação do grupo econômico que faz parte

da contratação) e não restrição à competividade do certame (avaliar a média

de índices de grupos econômicos que serão contratadas).

Com relação à exigência de índice de endividamento total
inferior a 0,6, oportuno registrar que o mencionado índice
determina a proporção de ativos totais fornecida pelos credores
da empresa, calculado com base no valor do passivo exigível
dividido pelo ativo total. Quanto maior o índice, tanto maior o
risco de insolvência da empresa. Nesse sentido, é compreensível
a preocupação do gestor em resguardar a Administração,
procurando empresas mais sólidas para executar objeto que
tem, notoriamente, trazido problemas para a Administração
Pública. Apesar disso, deve-se ter cuidado para que isto não se
torne barreira que prejudique de f orma desarrazoada a

competitividade do certame. Por esse motivo, o art.31, § 5e, da
Lei de Licitações, exige que os índices contábeis adotados sejam
justificados no processo licitatório, o que não ocorreu no
presente caso. Entretanto o responsável já se comprometeu a

incorporar tal justificativa ao termo de referência concernente
ao edital, antes da sua republicação" (Acórdáo 8.681 12077, 24

Câm., Rel. Min. Raimundo Carreiro). (JUSTEN FILHO, 2074.)

É preciso para melhor d iscorrer o tema a apresentar

posicionamento preciso do TntnuNAL DE CoNres DE SÃo PAULo ao que tange o

índice de endividamento nas contratações públicas.

O tema da avaliação de qualificação econômico financeira por
meio de índices não é nova em nossa jurisprudência e vem das
Ciências Contábeis o entendimento de que uma empresa com

'' n ^li. -/-
SÀO PAULO (SP) I BRASÍLIA (DF) I CURITIBA (PR),
vry1y.1,gplaw.com.br - Tel. 4007.2221. I Tel. +55 (41) 3233.0530
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endividamento não superior a 0,5 apresenta-se financeiramente
saudável para onerar seus compromissos e girar seus negócios
com baixo capital de terceiros, assim não tem sentido nossa
jurisprudência no exame da matéria considerado contudo que
em situações casuísticas podem admitir interpretações que
excepcionem a incidência de uma regra de natureza geral. Para
ilustrar tal perspectiva, transcrevo o entendimento decorrente
do prévio edital atuando o TC/0021921006106, relatado pelo
excelentíssimo conselheiro Antônio Roque Citadini, na sessão

08111.106 o E. Tribunal Pleno.

[...] Quanto a exigência de índice de endividamento geral igual
ou superior a 0,5 não procede a impugnação, entretanto alerto
a Prefeitura Municipal de São Sebastião, que embora a exigência
esteja de acordo com a jurisprudência desta corte, que entende
o bom EG entre 0,3 e 0,5, não se pode perder de vista as

circunstancias que envolvem cada caso concreto, merecendo ser

levado em consideração a reclamação do representante. A meu

ver, é preciso, sem deixar de observar a segurança Para
contratar, traduzida na capacidade da licitante em cumPrir as

obrigações assumidas, Qu€ a administração ao estabelecer as

condições de capacitação econômico-financeira, leve em conta
o ramo de negócios, bem como o atual cenário econômico
vivenciado pelo país motivo este que me leva a recomendar que

a prefeitura reavalie os parâmetros estabelecidos para

apreciação do EG, afim de propiciar uma maior disputa entre
boas empresas do ramo, aÍastando qualquer indicio de

resistividade.

Um fator de atenção ao se solicitar esse índice é que o coeficiente

de endividamento tem duas fórmulas contabilmente aceitas: utilizando-se do

passível exigível pelo Patrimônio Líquido ou Pelo Ativo Total.

Nessa vertente, é válido mencionar que se aferem pontos distintos.

Nessa senda, utilizando-se patrimônio líquido, tem o intuito de medir,

sobretudo, o grau de dependência

Terceiros, por meio da mediação da

de Terceiros e Capitais Aplicados. E

da seguinte fórmula:

da empresa em relação ao CaPital de

relação entre Capitais Próprios, Capitais

pode-se calcula-lo mediante a aplicação

SÂO PAULO (SP) I BRASILIA
wwrv.vgplaw.com.br - Tel. 4007.2221

(DF) I CURITIBA (PR)
I I Tel. +55 (41) 3233.0530
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ouocienta dc capitaia da TcrcairorÍ capitat proprio ,,o"-ffilffiLor*

]á no tocante ao Ativo Total, este almeja a avaliar a participação
do Capital de Terceiros em relação ao Ativo Total, ou seja, a percentagem do

ativo financiada por Capital de Terceiros. Assim temos a seguinte equação

para seu cálculo:

Ghrocirnrr ü Aüvo r"ü", . FXH.Jf+*Êlq!

A Administração,

forma equivocada apresentou

conforme retira-se do item 9.3

com o devido respeito, mas entende-se que de

a fórmula com base no patrimônio Líquido,
"e" do instrumento convocatório.

Patri fere- como
preceitua Sergio de Iudícibus:

Se o quociente, durante vários anos, for consistente e
acentuadamente maior que um denotaria uma dependência
exagerada de recursos de terceiros. Este quociente é um dos
mais utilizados para retratar o posicionamento das empresas
com relação aqs capitais de terceiros. Grande parte das
empresas que vão à falência apresenta durante um periodo
relativamente longo, altos quocientes de Capitais de
Terceiros/Capitais Próprios. (IUDÍCIBUS, 201.2)

Calha dizer 9uê, pelas especif icid ades do índice de

endividamento, é mais condizente sua solicitação para obras de grande vulto.

No mesmo sentido entende o TntsuNal DE CoNTAS Do
PeRaNÁ, o qual determinou a aplicação da fórmula correta no

sÀo pAULo (sp) I BRASÍLrA (DF) I cuRrrrBA (pR)
www.vgplaw.com.br - Tel. 4007.2»'l I Tel. +55 (41) 3233.0530
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Companhia de Saneamento do Paraná, conforme trecho do recente Acordão

2547 12019 abaixo transcrito.

Diante da referida resolução, tem-se que o índice de
endividamento geral está de acordo com os padrões aplicados
pela entidade em suas licitaçóes. Ocorre, todavia, que a 1a

Inspetoria de Controle Externo, ao analisar o edital verificou
que a fórmula de cálculo adotada diverge do padrão disposto
na citada resolução:

[...] Conquanto o Comunicado 02 tenha alterado o IEG para
menor ou igual a 0,50, o cálculo para apuração do
endividamento da licitante diverge do padrão da Resolução,
uma vez que na licitação a soma do Passivo Circulante com o
Exigível a Longo Prazo é dividido pelo Patrimônio Líquido,
enquanto na Resolução seriam divididos pelo Ativo Total. Não
se trata de um detalhe contábil, pois a diferença no cálculo é

brutal ao alterar o divisor. [...]

Ora, a Iegislação aplicável ao caso dispõe claramente que os
índices previstos no instrumento convocatório devem ser
devidamente justificados no processo administrativo, sendo
vedado a utilização de índices incomuns. No caso em espécie
não se verifica a respectiva justificativa, de modo que o índice
incomum pode ter representado restrição à competitividade.
Deste modo, verificada a irregularidade na fórmula aplicada
para aferição do Endividamento Geral, cabível a

responsabilização dos signatários do instrumento
convocatório.

Assim, aplico uma multa administrativa prevista no artigo 87,
inciso IV, alínea "g", da Lei Complementar n0 113/05. a cada
um dos responsáveis, Srs. Ernane Flávio Pereira e Luciano
Valério Bello Machado.

Nesta seara, é cristalino o entendimento que Administração deve

apresentar a fórmula de índice de endividamento usual e melhor aplicado ao

caso, seja a divisão pelo Ativo Total, sob pena inclusive de sanção aos

responsáveis.

Veja-se que o próprio Município de Andirá possui como Fórmula

usual a divisão pelo Ativo Circulante como retira-se do Pregão Presencial

031.1201.8.

sÃo pAULo (sp) r BRASÍLrA (DF) I cuRrrlBA (pR)
wwrv.vgplaw.com.br - Tel.4007.2227 I Tel.+55 (41) 3233.0530
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4.3 Prova de capacidade Íinanceira do requerente por meio de análise das demonslraçÕes contábeis do
último exercício Íinanceiro, apresentadas em planilha demonstrativa, indicando índice de liquidez geral
(LG) e índice de liquidez corrente (LC), igual ou maíor a 1,00 e, grau de endividamento (E) menor ou
igual a 0,60;

a) Os índices apontados acima serão calculados como segue:

LG=(AC+RLP)/(PC+ELP)
C=(AC/PC)

E = (PC + ELP) / (AC + HLP+ AP)

Onde:
AC = ativo circulante
PC = passivo circulante
AP=ativopeÍmanente .. :

RLP = realizável a longo prazo

ELP = exigíval a longo prazo

b) Os índices deverâo sêÍ aprêsenlados com no máximo 02 (duas) casas decimais, desprezando-se
as dêmais;

Ainda assim, veja-se editais de Munícipios cujo objeto é similar:

Concorrência Pública ne 03/2019 - Prefeitura Municipal de União da Vitória

Secrctâda de Meio Ámtrlentr -

II{DICI§ PÂRA TODOS 0§ LOT[S I c ll

lNurcs or ueutDEz cERÁL:
llÍ e a 1,OO

Íórmrrler JLG ; ÂC + RLP
PlC + ELP

Íxolcu or umllrDEx confttt{TE:
ILC E e 1.0O

fôrmula: ILC * §!prl

GRÂU DE E}IDIWDAMEIIIO
Cf s 0,50

fôrmuia: ÊE; PC + ELP
ÂT

Onder

= Âtivo Car(ulante.
PC ; P*sctvo Clrnr:ante.
RLP' *callzárrel a Longo Prazo,
ELP; Exi8ivel a Longo Prazo.
AT= AtlvoTotal.

SÃO PAULO (SP) I BRASÍLIA (DF) I CURITIBA (PR)

www.vgplaw.com.br - Tel. 4007.2»1 I Tel. +55 (41) 3233.0530



Pregão Presencial no 07712019 - Município de Santo Antônio da Platina

Tipo de índice Valor em reais lndice

Liquidez geral (LG)
1-6 = (AC + RLP) t {PC + E7P1

Liquidez conente (LC)
lC:AC/trC

Endividamento (E)
E = (PC + ELP)/ (AC+RLP+AP)

VG&P

Concorrência Púbtica na 003/2019 - Prefeitura Municipal de Rolândia

C. ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTOGERAL

Mede a participaçào de uursos financiados por terceiros, senclo um indicador de risco da

ompÍesa, obtido poÍ:

EG=(lrC+ELIr)/ AT, onde
J,C= pàssivo circulanto
ELP= exigível a longo prazo
AT=.rtivo total.

Concorrência Públic a ne OO4l2Ol7 - Pref eitura Municipal de Curitiba

SÃO PAI.]LO (SP) I BRASÍLIA (DF) I CURITIBA (PR)
www.vgplaw.com.br - TeI.4007.2221 I Tel. +55 (41) 3233.0530

AC - ativo circulantê; RLP - Íealizávêl a lon0o prazo.

AP - âtivo peÍmanente; ELP - exjglvêl â longo pÍazo.
PC - passivo crÍculantê:



o Balanço Patrimonial e Demonstraçôes Gontábeis. solicitado no item 3.3 supra, devêrá
ser acompanhado da demonstração dos câlculos dos Índices abaixo mencionados e coníorme
Modelo í3. do Anexo lll destê edital Para êlêbqracão dos cálculos dos Índices, a emoresa deverá
E!§IggriltgEljlc!2 (.@$ s@@91tr8!c aoós gilglg ilnaeeenoente oe arreoãã?-ome-niãil

VGE.P

(\^ \

\rt

lxorces
INDICE DE LIQUIDEZ GER/\L:

ILG à a í,OO
@!E: ILG 1

íxolce DE LteutDEz coRREilTE:
ILC 2 a 1,00

fórmula: ILC = AC
PC

Ir,lorce DE ENDtvtDAMENTo GERAL:
IEG S 0,50
íórmula: tEG = E_t-EN,

AT

ILG= Indice dê Liquidez cêÍat
ILC= lndice dê Liquidez Correntê
IEG= lndice de Endividamênto Geral
AC = Aliyo Circulantê.
PC = Passivo Circulante.
RLP= Real,zável a Longo Prazo.
PNC= Passivo Náo Circulante
AT= Ativo Total

Concorrência o7l20l7 - Prefeitura Municipal de campo Magro

sAo PAULO (Sp) I BRASÍLIA (DF) I CURTTTBA (pR)
www.vgplaw.com.br - Tel.4007.2221 I Tel. tS5 (41) 3233.0530

concorrência 17212019 - Prefeitura Municipal de cruz Alta

a.1) para a comprovação da boa situação financeira da empresa, serão
apurados índices mínimos aceitáveis, pela aplicação da seguinte fórmula:

LTQUTDEZCORRENTE: - ::--- = tndice mtnimo: (1 ,OO)
PC

LteutDEzGERAL: 1?-:ll.|l- =rndicemrnimo: (1,00)
PC + PPIP

PL

PC + Pç1P

GRAU DE END,v.DAMENT,: i:-: :::: _ = hdicemáxrmo. (0,60)
AT

Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLp = Ativo Realizável
a Longo Prazo; AP = Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = passivo Circulante; pELp

= Passivo Exigível a Longo Prazo; PL = patrimônio Líquido.



iipo rh indice /âlor sm Íss!§

.rqrEsz c0rrsnB {LUJ

-c= {Act Pc}

.§ritez€pral LG

"O = {ÁC +RLB / (PC + ELP

:nolvloamqnto (E)

i: {PC + ELP} i (AC + FILP + AP

sÃo As DEMONSTRAÇOES:

VGE.P

apresentam fórmula

tela, mas uma prova

e com o usualmente

ÂC = atiuo siÍculantê
PC = passivo circulanb
AP = atiro psÍmansrte
BLP= realizável a longo prazo
ELP= exQível a longo prazo

Veja-se que em simples busca diversos editais

de cálculo da IE diferente do apresentado no certame em

de que a fórmula apresentada não condiz com a realidade

utilizado para o objeto licitado.

A f órmula apresentada no certame em tela Pode prejudicar

participação de diversas emPresas e inclusive a Perda do f oco da

Administração em obter um preço mais vantaioso.

Logo. entende-se que a solicitação seja feita pelo Passivo

Exieível Total, o que eera informacões mais fidedienas relativas ao índice

de endividamento.

Por fim, diante do todo exposto para que o certame ocorra dentro

dos ditames legais e em conformidade com o Tribunais de Contas é preciso que

o edital seja adequado e a fórmula apresentada em relação ao IE devidamente

corrigida.

u^w
SÃo PAULO (SP) I BRASÍLIA (DF) I CURITIBA (PR)
www.vgplaw.com .br - Tel. 4007 .2221 I Tel. +55 (41) 3233.0530
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IV.CoNcrusÃo

Diante do exposto, requer-se o recebimento da presente

Impugnação ao Edital, com fulcro no art. 4'].,, §2o, da Lei n" 8.666193, com o
acolhimento das razões expostas para que sejam sanadas as ilegalidades
apontadas. Se tal se confirmar, hav_erá responsabilizaçáo administrativa aos

envolvidos, pelas instâncias competentes. Assim, requer-se a:

1. Suspensão da licitação; e

2. Republicação do edital, escoimado dos vícios demonstrados, com

a devolução do pÍazo original, nos termos do art. 21, s4n, da Lei na

8.666193, o qual afirmam que a modificação do edital importará na sua

republicação, e na reabertura do prazo inicialmente estabelecido.

u*4-.
TTIIAGo LTIÍe BREUS
oAB/r,R 36.742

sÃo peulo 1sr; t nnesÍuA (DF) I cuRrrrBA (pR)
www.vgplaw.com.br - TeI.4007.2221 I Tel. +55 (41) 3233.0530

ao pedido de impugnação f or

e-mails: sanetran@sanetran.com.br e

Por f im, se a resposta

encaminhada via e-mail, indicam-se os

direitoadminitrativo@vgplaw.com.br

Nestes termos,

Pede deferimento.

Curitiba/PR, 11 de novembro de 201,9.

h;DO PEREIRA FEfrNÂNDo VBnNnrne GulunnÃ es
oAB/PR 2A.738

:Êu-,9 ( Q "a-J-HEUrN MôNrCe Esrrvrs MARcANTE

oAB/PR 79.147

L2
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PRoCuReçÃo

SaNrtRaN SeNte,NreNTo AMBIENTat Etnpttr pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNP]/MF n" 95.391 .87610007-'1.2, com sede na Rodovia Veador Admar Bertolli, 6159 no

Município de Almirante Tamandaré, Estado do Paraná, neste ato legalmente representado

por Lulz CARLOS POLI, por este instrumento particular, nomeia e constitui seus bastantes

procuradores os Advogados LuIz FERNANDo PERETRA, OAB/PR ZZ.O76, FERNANDo

vrnNatnn GurÀ.ranÃus, oAB/PR 20.738, THTAGo Lrua Bnrus, oAB/pR 36.742, BRUNA LÍcra
PERetne MARCHESI, oAB/PR 69.457, DANTEL pAcHEco Rrses BEATRTZ, oAB/pR sa.gg7,

NarÁrre BoRToLUzzI BALZAN, OAB/PR 70.043, Kauar FrcuErREDo ARRUDA Becrren De

SILVA, OAB/PR 74.869, Cróvrs ALBERTo BnnrorrNr DE PrNHo, OAB/PR 29.626, pEDRo

HrNnrqur Dr VIta, OAB/PR 58.070, HELEN MôNlce Esrrvrs MencaNrE, OAB/PR 79.'1,41.,

Caro CEseR BUENo ScntNruaNN, OAB/PR 90.440, RrcARDo pE p.e.ure Frl;ó, OABipR

70.383, vIToR BEUX MARTINS OAB 97.029 e Muuro CEsen TABoRDA Rrses OAB/PR gZ.l1.9

todos participantes da sociedade civil de advogados VERNALHA GurruenÃas E prnurRa

ADvoGADos AssoclADos, inscrita na OAB/PR sob o nq 828, à ÍLs.72 do livro A e transcrito

às fls. 1"41.7 e 1418 do livro B, inscrita no CNPJ sob o na 04.000.94810001-06, com sede na

Rua Mateus Leme, na 575, bairro São Francisco, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná,

endereço eletrônico direitoadministrativo@vgplaw.com.br, com os poderes necessários

para contestar e acompanhar todos os atos da Concortência Pública OO1 12079, promovidos

pela Prefeitura Municipal de Andirá-PR, englobando os poderes para responder e propor

ações judiciais correlatas, responder e ajuizar recursos, desistir, transigir, renunciar,

requerer cópias, substabelecer, contestar enf im, todos os poderes da cláusul a ad juditia et

extra, assim como tudo o que for necessi,r.i ra contestar e acompanhar até o Íinal o

processo licitatório, poden tos necessários ao fiel cumprimento deste

mandato. Curitiba, lL de

SaNs MBIENTAL ErnErl
LUIz CARLoS
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PoLI
Legal

SÃO PAULo/SP sRA.sÍrra/Dr
Rua ()limpíacla^s, 200 - 20 Andar Vila SIIS Quadr.a 06 I (-'onj. C, Bl.. F,, Sl. 1201 Asa
Olímpia ÊdiÍicio Aspen CEP 04551-000 Sul - Comphxo Brasil 21 I CIiP 70316-000

rrrvw.vgplarv.com.br - Tel, 4007.2221 I Tcl. +55 (4I) 3433.0530
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Palacete Villa Sophia I (lEP 80.51G 192

'dos os
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vG§.P lm*rfJJrâi#:

SunsrlnrLECrMENTo

HuruN Môxtce EsrEVEs MARCANTE, brasileira, advogada,

inscrita na OAB/PR 79.141, com escritório profissional na Rua Mateus Leme,

ne 575, bairro São Francisco, Curitiba, Estado do Paraná, substabelece, BnuNo

H. SgcartNI, OAB/PR 94.750, conferindo-lhes os poderes necessários para

obtenção de cópias, apresentar impugnação e recursos administrativos

referente a Concorrência Pública no 0112019 da Prefeitura Municipal de Andirá -

Paranâ, bem como outras providências que se f açam necessárias.

Curitiba, 11 de novembro de 2019.
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